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Cláusula 10.ª

Vigência do contrato

O presente contrato -programa de desenvolvimento desportivo entra 
em vigor na data da sua publicação no Diário da República e termina 
em 30 de Junho de 2012.

Cláusula 11.ª

Produção de efeitos

O presente contrato produz efeitos desde 1 de Janeiro de 2011.

Cláusula 12.ª

Disposições finais

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de Outubro, este contrato -programa é publicado na 2.ª série do 
Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato -programa 
são submetidos a arbitragem nos termos da lei.

3 — Da decisão cabe recurso, nos termos da lei.

Assinado em Lisboa, em 16 de Setembro de 2011, em dois exemplares 
de igual valor.

16 de Setembro de 2011. — O Presidente do Instituto do Desporto 
de Portugal, I. P., Augusto Baganha. — O Presidente da Federação 
Portuguesa de Corfebol, Mário José Monteiro Almeida.

205148063 

 Instituto Português da Juventude, I. P.

Despacho n.º 12901/2011
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º 

da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torna -se público que, nos 
termos do n.º 3 do artigo 17.º da Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, 
na sequência de procedimento concursal comum aberto pelo aviso 
n.º 23161/2010, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 220, 
de 12 de Novembro, foi celebrado, em 1 de Junho de 2011, contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com Filipe Anjos 
Lobo, colocado na 2.ª posição remuneratória e no nível remuneratório 
15, da carreira e categoria de técnico superior com efeitos à data da 
referida celebração.

6 de Junho de 2011. — O Vice -Presidente do IPJ, I. P., Rui Guilherme 
Matias Rodrigues Susana.

205146435 

 Despacho n.º 12902/2011
Nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 

de Fevereiro, conjugados com o n.º 2 do artigo 73.º, o n.º 1 do artigo 75.º, e 
a alínea b) do n.º 1 do artigo 76.º, todos do Regime do Contrato de Trabalho 
em Funções Públicas, aprovado pela Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, 
em conjugação com o n.º 1 da cláusula 6.ª do Acordo Colectivo de Trabalho 
n.º 1/2009, de 28 de Setembro, e do n.º 1 do artigo 1.º do Regulamento de 
Extensão n.º 1 -A/2010 de 2 de Março, e após homologação da Acta do Júri 
constituído para o efeito, torna -se público que a trabalhadora, Alice Maria 
Samoreno de Oliveira Nunes, concluiu, com sucesso, o período experi-
mental na carreira e categoria de assistente técnico, com avaliação final 
de 18 valores, na sequência da celebração com este Instituto, de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

19 de Setembro de 2011. — A Presidente do IPJ, I. P., Helena Maria 
Guimarães Sousa Alves.

205144167 

 Listagem n.º 135/2011
1 — Em cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, alterada e republicada pela Porta-
ria n.º 145 -A/2011, de 6 de Abril, torna -se pública a lista unitária de 
ordenação final do procedimento concursal comum tendo em vista o 
preenchimento de dois postos de trabalho da carreira e categoria de 
técnico superior do mapa de pessoal da Direcção Regional do Alentejo 
do Instituto Português da Juventude, I. P., na modalidade de relação 
jurídica de emprego público titulada por contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, aberto pelo aviso n.º 23158/2010, 

publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 220, de 12 de Novembro, 
homologada por meu despacho de 5 de Setembro de 2011:

Lista unitária de ordenação final
Candidatos aprovados:

Referência 1 — Beja 

Ordenação Nome
Classificação

final
(valores)

1.º Isabel de Jesus Pereira Guia. . . . . . . . . . . . . . 18,35

 Referência 2 — Portalegre 

Ordenação Nome
Classificação 

final
(valores)

1.º Ana Cristina Silva Ferreira  . . . . . . . . . . . . . . 17,88

 Candidatos excluídos:

Referência 1 — Beja
Anabela Murta Inês Fonseca — a);
Liete Gonçalves Neto — b).
a) Não compareceu à prova de conhecimentos.
b) Não compareceu à avaliação psicológica.

Referência 2 — Portalegre
Anabela Murta Inês Fonseca — a).
a) Não compareceu à prova de conhecimentos.

2 — Nos termos previstos no n.º 6 do referido artigo 36.º a presente 
lista foi disponibilizada na página electrónica em http://juventude.gov.pt, 
afixada no placard do átrio do Departamento de Recursos Humanos, 
Financeiros e Patrimoniais bem como em local próprio dos Serviços 
Desconcentrados de Beja e Portalegre do IPJ, I. P.

3 — De acordo com o disposto no n.º 4 do referido artigo 36.º os candidatos 
ficam notificados do acto de homologação da presente lista de ordenação final.

4 — Da presente lista cabe recurso tutelar nos termos do disposto no 
n.º 3 do artigo 39.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, alterada 
e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de Abril.

14 de Setembro de 2011. — A Presidente do Instituto Português da 
Juventude, I. P., Helena Maria Guimarães Sousa Alves.

205146468 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Despacho n.º 12903/2011
Tendo o tenente -general Duarte Manuel Alves dos Reis requerido a 

cessação das funções de director da Polícia Judiciária Militar, cargo para 
o qual foi nomeado através do despacho n.º 15994/2009, de 3 de Julho, 
em virtude da sua passagem à situação de reforma:

a) Exonera -se o tenente -general Duarte Manuel Alves dos Reis das 
funções de director da Polícia Judiciária Militar;

b) O presente despacho produz efeitos desde 26 de Agosto de 2011.
13 de Setembro de 2011. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos 

Coelho. — O Ministro da Defesa Nacional, José Pedro Correia de 
Aguiar -Branco.

205138424 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 12904/2011
Na prossecução da missão de definição e condução da política finan-

ceira do Estado e das políticas da Administração Pública, visando a 
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gestão racional dos recursos públicos, o aumento da eficiência e equidade 
na sua obtenção e gestão e a melhoria dos sistemas e processos da sua 
organização e gestão, são atribuições do Ministério das Finanças em 
matéria de recursos humanos, entre outras:

Definir, coordenar e avaliar as políticas de recursos humanos na 
Administração Pública, nomeadamente no que se refere aos regimes de 
emprego público e ao desenvolvimento e qualificação profissional;

Definir, coordenar e aplicar as políticas relativas à Administração Pública, 
designadamente nas áreas referentes à organização e gestão dos serviços, 
visando o aumento da eficácia e eficiência, a racionalização da actividade 
administrativa e a promoção da qualidade dos serviços públicos;

Assegurar a acção social complementar da generalidade dos traba-
lhadores da Administração Pública.

Nesse sentido, em conformidade com o disposto nos artigos 35.º, 36.º 
e 37.º do Código do Procedimento Administrativo, tendo em conta o 
disposto no n.º 2 do artigo 3.º, nos n.os 2 e 4 do artigo 8.º e no artigo 11.º 
da Lei Orgânica do XIX Governo Constitucional, aprovada pelo Decreto-
-Lei n.º 86 -A/2011, de 12 de Julho, e de harmonia com o disposto na 
Lei Orgânica do Ministério das Finanças, aprovada pelo Decreto -Lei 
n.º 205/2006, de 27 de Outubro, determino o seguinte:

1 — Delego no Secretário de Estado da Administração Pública, licen-
ciado Hélder Manuel Sebastião Rosalino, com faculdade de subdelegação 
nos dirigentes dos serviços a seguir referidos, as minhas competências 
relativas:

1.1 — A todos os assuntos e à prática de todos os actos respeitantes 
aos serviços a seguir indicados:

a) Direcção -Geral da Administração e do Emprego Público 
(DGAEP);

b) Instituto Nacional de Administração, I. P. (INA, I. P.);
c) Serviços Sociais da Administração Pública (SSAP);
d) Programa Operacional Potencial Humano (POPH);

1.2 — À Inspecção -Geral de Finanças (IGF), no âmbito do controlo 
e avaliação dos serviços públicos, designadamente nas áreas da organi-
zação, gestão pública, funcionamento e recursos humanos;

1.3 — À Empresa de Gestão Partilhada de Recursos da Administração 
Pública, E. P. E. (GeRAP), nos domínios da gestão partilhada de recursos 
humanos da Administração Pública e da gestão do pessoal em situação 
de mobilidade especial.

2 — Delego, com faculdade de subdelegação, no Secretário de Estado 
da Administração Pública, licenciado Hélder Manuel Sebastião Rosalino, 
as minhas competências relativas:

2.1 — À prática de actos respeitantes às comissões de trabalhadores, 
atribuídos por lei ao membro do Governo responsável pela área da 
Administração Pública;

2.2 — Ao acompanhamento dos processos negociais no âmbito de 
acordos colectivos de trabalho, incluindo a respectiva celebração;

2.3 — À prática de actos que, no âmbito da greve, a lei atribua ao 
Ministério ou ao membro do Governo responsável pela área da Admi-
nistração Pública;

2.4 — À avaliação do desempenho dos trabalhadores em funções 
públicas, designadamente as previstas na Lei n.º 66 -B/2007, de 29 
de Dezembro (estabelece o sistema integrado de gestão e avaliação 
do desempenho na Administração Pública), alterada pela Leis n.os 
64 -A/2008, e 55 -A/2010, ambas de 31 de Dezembro;

2.5 — As previstas na Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, que aprova 
o Regime do Contrato de Trabalho em Funções Públicas e o respectivo 
Regulamento, alterada pela Lei n.º 3 -B/2001, de 28 de Abril, e pelo 
Decreto -Lei n.º 124/2010, de 17 de Novembro, com excepção das espe-
cificamente delegadas noutros secretários de Estado.

3 — Delego ainda no Secretário de Estado da Administração Pública, 
licenciado Hélder Manuel Sebastião Rosalino, as minhas competências 
relativas:

3.1 — À emissão do parecer prévio previsto no n.º 2 do artigo 22.º da 
Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de Dezembro (aprova o Orçamento do Estado 
para 2011), ao artigo 35.º da Lei dos Vínculos, Carreiras e Remunera-
ções, aprovada pela Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e alterada 
pelas Leis n.os 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, 3 -B/2010, de 28 de 
Abril, 34/2010, de 2 de Setembro, e 55 -A/2010, de 31 de Dezembro, e 
à Portaria n.º 4 -A/2011, de 3 de Janeiro, que regulamenta os termos e 
a tramitação do parecer prévio vinculativo dos membros do Governo 
responsáveis pelas áreas das finanças e da Administração Pública em 
matéria de aquisição de serviços;

3.2 — À concessão de licenças extraordinárias, nos termos do disposto 
no n.º 13 do artigo 32.º da Lei n.º 53/2006, de 7 de Dezembro (estabelece 
o regime comum de mobilidade entre serviços dos funcionários e agentes 
da Administração Pública visando o seu aproveitamento racional), na 
redacção que lhe foi dada pelas Leis n.os 11/2008, de 20 de Fevereiro, e 
64 -A/2008, de 31 de Dezembro;

3.3 — À autorização para condução de viaturas do Estado, nos ter-
mos do disposto no n.º 3 do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 490/99, de 17 
de Novembro, que estabelece o regime jurídico aplicável à permissão 
de condução de viaturas oficiais dos organismos e serviços do Estado 
e das autarquias locais por funcionários e agentes que não possuam a 
categoria de motorista;

3.4 — À autorização, por razões de interesse público excepcional, do 
exercício por aposentados de funções públicas remuneradas para quais-
quer serviços da administração central, regional e autárquica, empresas 
públicas, entidades públicas empresariais, entidades que integram o 
sector empresarial regional e municipal e demais pessoas colectivas 
públicas, nos termos dos artigos 78.º e 79.º do Estatuto da Aposentação, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 498/72, de 9 de Dezembro, nas redacções 
que lhes foram sendo sucessivamente dadas;

3.5 — À emissão do parecer prévio a que se refere o artigo 40.º da 
Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de Dezembro (aprova o Orçamento do Estado 
para 2011), relativamente à mobilidade interna de trabalhadores e ao 
recrutamento exclusivamente destinado a trabalhadores com prévia 
relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado;

3.6 — Às autorizações de admissão ou de recrutamento de trabalhado-
res previstas no n.º 3 do artigo 36.º, no artigo 38.º, no n.º 3 do artigo 43.º 
e no n.º 2 do artigo 44.º, todos da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de Dezembro, 
em articulação com o Secretário de Estado do Orçamento quando esteja 
em causa actos com potencial impacto ao nível da despesa pública;

3.7 — A todos os assuntos e à prática de todos os actos respeitantes 
à formação profissional na Administração Pública;

3.8 — A todos os assuntos e à prática de todos os actos respeitantes ao 
regime do Programa de Estágios Profissionais na Administração Pública, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2010, de 19 de Março;

3.9 — Ao n.º 2 do artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 89 -G/98, de 13 de 
Abril, que cria uma licença especial para o exercício transitório de fun-
ções públicas ou de interesse público na Região Administrativa Especial 
de Macau (RAEM) por funcionários e agentes da administração central, 
local e regional;

3.10 — À concessão do parecer referido no n.º 6 do artigo 6.º e à 
homologação referida nos n.os 4 dos artigos 95.º a 100.º, inclusive, todos 
da Lei dos Vínculos, Carreiras e Remunerações (aprovada pela Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e alterada pelas Leis n.os 64 -A/2008, 
de 31 de Dezembro, 3 -B/2010, de 28 de Abril, 34/2010, de 2 de Setembro, 
e 55 -A/2010, de 31 de Dezembro).

4 — O presente despacho produz efeitos desde 28 de Junho de 2011, 
ficando por esta forma ratificados todos os actos que, no âmbito dos 
poderes ora delegados, tenham sido praticados pelo Secretário de Estado 
da Administração Pública.

14 de Setembro de 2011. — O Ministro de Estado e das Finanças, 
Vítor Louçã Rabaça Gaspar.

205142822 

 Despacho n.º 12905/2011
Na prossecução da missão de definição e condução da política financeira 

do Estado e das políticas da Administração Pública, visando a gestão racional 
dos recursos públicos, o aumento da eficiência e equidade na sua obtenção e 
gestão e a melhoria dos sistemas e processos da sua organização e gestão, são 
atribuições do Ministério das Finanças em matéria orçamental, entre outras:

Gerir os instrumentos financeiros do Estado, nomeadamente o Or-
çamento do Estado;

Coordenar e controlar a actividade financeira dos diversos subsec-
tores do sector público administrativo, designadamente no quadro das 
obrigações decorrentes do artigo 126.º do Tratado da União Europeia e 
do Pacto de Estabilidade e Crescimento;

Exercer a tutela financeira sobre as autarquias locais;
Gerir o subsistema de saúde da Administração Pública.

Nesse sentido, em conformidade com o disposto nos artigos 35.º, 36.º 
e 37.º do Código do Procedimento Administrativo, tendo em conta o 
disposto no n.º 2 do artigo 3.º, nos n.os 2 e 4 do artigo 8.º e no artigo 11.º 
da Lei Orgânica do XIX Governo Constitucional, aprovada pelo Decreto-
-Lei n.º 86 -A/2011, de 12 de Julho, e de harmonia com o disposto na 
Lei Orgânica do Ministério das Finanças, aprovada pelo Decreto -Lei 
n.º 205/2006, de 27 de Outubro, determino o seguinte:

1 — Delego no Secretário de Estado do Orçamento, mestre Luís 
Filipe Bruno da Costa Morais Sarmento, as minhas competências rela-
tivas a todos os assuntos e à prática de todos os actos respeitantes aos 
serviços, organismos e entidades a seguir indicados, com faculdade de 
subdelegação nos respectivos dirigentes:

a) Inspecção -Geral de Finanças (IGF), no que se refere às acções 
previstas no respectivo plano de actividades, com excepção das compe-
tências especificamente delegadas noutros Secretários de Estado;




